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P ara entender o que se passa 
hoje com o debate econômi-

co no país é útil iniciar-se por uma 
'comparação. 

Suponhamos que o país esteja 
ameaçado de uma epidemia, diga-

; mos, de cólera. O Governo pro-
põe um programa para evitar que 
isso aconteça. Médicos começam, 
então, a dar entrevistas e escrever 
artigos para jornais sobre o as-
sunto. Um afirma que as medidas 
propostas são inócuas; outro diz 
que elas já foram tentadas antes 
no pais e não deram certo; um 
terceiro condena a quarentena pa-
ra os suspeitos da doença como 
técnica ultrapassada e ainda um 

, quarto proclama que um progra-
ma anticólera não teria sentido, 
pois o importante é combater a 
Aids. O pior é que as propostas 
alternativas do primeiro são dura-
mente atacadas pelo segundo e as 
sugestões de meia dúzia de outros 
médicos nada têm a ver umas com 
as outras. 

Os médicos deixam, assim, de 
ser levados a sério e, como conse-
quência disso, no fim de algum 
tempo, deputados, senadores, lí-
deres sindicais, jornalistas e inte-
lectuais de todos os matizes pas-
sam a opinar sobre causas e 
profilaxia da doença. Instala-se o 

' caos no debate com o resultado 
final de nada se conseguir fazer de 
-positivo, ou eficiente, para evitar 
a epidemia. 

A hipotética situação acima re-
ferida espelha, com bastante fide-

' lidade, o que está acontecendo no 
I Brasil com respeito às discussões 

sobre a crise econômica, em geral, 
e o controle da inflação, em parti-

,' ttilar. Minha tese é de que essa 
surpreendente situação decorre da 
imaturidade dos economistas bra-
sileiros, fator agravado pela pró-

. pria, imaturidade da ciência eco-
: nômica. 

Começando pela primeira, cli-
, ria que ela deve ser examinada, 
preliminarmente, em suas causas 
e, em seguida, nas suas conse-
qüências. 

A imaturidade do economista 
brasileiro é, antes de mais nada, 
pura e simplesmente uma questão 
dê idade. Alguns estudos mos-, — , tram, de fato, que se a maturidade 

: profissional e acadêmica do espe-
, eialista em ciências exatas é alcan-
' ç da aõs 15 anos, no caso das 
el'éncias sociais ela se vê protelada 
até os 45 anos. Se considerarmos 
que, em países subdesenvolvidos 

'-como o Brasil, as condições são 
pouco favoráveis a uma dedica-

' ção profissional exclusiva (fre-
qüentes desvios para tarefas polí-
ticas ou administrativas), parece 
lícito elevar esta última cifra para 
50 anos. 

Ora, a maioria dos economis-
tas envolvidos nos debates em 
curso no país se acha substancial-

'mente abaixo desse limite. Quan-
do muito, uma pequeníssima par-
cela recentemente começou a 
usufruir do equilíbrio proporcio-
nado pela maturidade profissio-
nal. Entre os economistas mais 

,velhos que estão participando ati-
sva (e produtivamente) do debate, 
'não é possível contar mais do que 
:três ou quatro. A quase totalidade 
:dos economistas que já atingiu os 
50 anos há algum tempo parece 
ter se aposentado. Se continuas-
'sem a militar em sua profissão 
:talvez pudessem, como os nossos 
melhores cientistas políticos (cuja 
média de idade se acha acima dos 
50), oferecer soluções de aceitação 
largamente majoritária. As teses 
do parlamentarismo, voto distri-
tal, reforma do Estado, descon-
centração de renda e algumas ou-
tras, são aceitas por esse grupo 
profissional, ou discutidas de for-
ma tranqüila e construtiva. 

Uma segunda causa da imatu-
-ridade do 	eLouomista brasileiro-se 
acha no provincianismo do con-
texto nacional. Vejamos por quê. 

Tome-se o caso de um hipoté-
. tico economista americano que 

obteve seu PhD Numa das melho-
res universidades do país. Diga-
mos, Harvard. Se foi excepcional-
mente brilhante, sempre com grau 
A, ele pode ser convidado para 
um cargo docente, de início de 
carreira, na sua própria universi-
dade, ou obter situação um pouco 
melhor em universidade de tercei-
ro nível. Se não for trabalhar em 
instituição não acadêmica, terá 
provavelmente convite para bons 
empregos em grandes empresas. 
Sempre, contudo, em início de 
carreira. 

Isso nada tem de surpreenden-
, te .porque Harvard forma anual-

mente algumas centenas de PhDs, 
o que sucede, igualmente, com 
numerosas outras universidades 
ao mesmo nível. Além disso, o 
nosso jovem e brilhante econo-
mista americano vai perceber que 
existem no mercado milhares de 
Phps diplomados em muitos anos 
anteriores e cuja superior capaci-
dade profissional foi adquirida 
através de longa prática. Final- 

mente, ele não pode deixar de 
comparar seu nível de conheci-
mento com o de seus antigos pro-
fessores, o que constitui mais um 
fator de encorajamento de sua 
modéstia. 

Se esse mesmo PhD for brasi-
leiro, a situação se torna comple-
tamente diferente. Ele desembar-
ca, em seu país, não vê nenhum 
PhD (ou muito poucos) de Har-
vard, Vale ou MIT. Sua reação, 
muito humana, aliás, é pensar: 
sou o maior. O que vai ser confir-
mado pelo convite para os postos 
mais elevados de instituições aca-
dêmicas e empresas. 

Claro está que essa ascensão 
rápida e sem esforço e a ausência 
de um confronto criativo com ou-
tros especialistas em nada contri-
buem para a maturidade profis-
sional. Pelo contrário, geram, no 
nosso hipotético economista, re-
sistência a fatores potencialmente 
atuantes nesse sentido. Seu suces-
so profissional instantâneo leva-o 
a supor que a maturidade veio 
embrulhada no seu diploma de 
doutorado. Qualquer sugestão em 
sentido oposto só causa ressenti-
mento. 

Os resultados da imaturidade se 
acham patentes na maneira pela 
qual a comunidade de economistas 
brasileiros vem se conduzindo num 
problema de vital importância para 
o país, como o da inflação fora de 
controle. 

As propostas governamentais 
são atacadas de forma que agride as 
regras mais elementares de um de-
bate racionalmente conduzido. As-
sim, um argumento freqüentemente 
repetido é o de que o Plano Collor 
II repete o Plano Cruzado, ou de 
que usa instrumentos que no passa-
do não deram certo. 

Essa posição equivale à do ma-
tuto que não leva sua filha ao hos-
pital para se operar de apendicite 
porque há algum tempo sua mulher 
morreu em conseqüência dessa 
operação. A colocação do proble-
ma, dentro da lógica mais elemen-
tar, deveria ser completamente dife-
rente. O importante é saber por que 
morreu sua mulher. Foi por ter sidó 
a operação excessivamente retarda-
da? Ou porque ela tinha uma con-
dição cardíaca que tomava a inter-
venção cirúrgica arriscada? Ou, 
ainda, porque o hospital estava 
com falta de antibióticos e não pô-
de controlar uma infecção que se 
manifestou? Ou, finalmente, pelo 
fato de o único cirurgião do lugar 
estar doente e ter sido sua mulher 
operada de emergência por um clí-
nico geral? Apenas se a condição de 
sua filha se enquadrar em um des-
ses casos, sua atitude terá algum 
sentido. 

A constante acusação de que o 
Plano Collor II repete o Plano Cru-
zado, sem análise prévia das razões 
por que este fracassou, e sem com-
provação de que tais fatores negati-
vos permanecem válidos, corres-
ponde exatamente à posição do 
matuto. A mesma crítica vale para 
as afirmações, sem maior analise, 
de que o congelamento, a desinde-
xação etc. são condenáveis porque 
não deram, no passado, os resulta-
dos anunciados. 

Outra conseqüência da imaturi-
dade é o vedetismo. Os nossos 
PhDs que desembarcaram no país 
como estrelas lutam, de todos os 
modos, para manter essa posição. 
Diante da proposta de nova políti-
ca econômica do governo, em vez 
de uma reação madura, consistente 
em assinalar aspectos positivos e 
negativos e apresentar alternativa a 
estes últimos, ele só se preocupa em 
denunciar falhas, procurando apre-
sentá-las como irreversíveis e sufi-
cientes para invalidar toda a estra-
tégia proposta. Ele está, em última 
análise, querendo mostrar ser mais 
competente do que os autores do 
plano. 

Sem dúvida, um leitor profissio-
nal, que sabe estar a política  econô-
mica olidâl simplesmente tentandò 
reproduzir fórmulas descritas na li-
teratura e utilizadas na experiência 
internacional, percebe que as obje-
ções não se referem a mais do que 
20% das medidas propostas. As 
críticas seriam, pois, admissíveis 
dentro de círculos profissionais que 
reconhecem a existência de um 
acordo básico em torno de 80%. 
Feitas, todavia, na imprensa ou em 
congressos pseudoprofissionais, cu-
jo único objetivo é aumentar a re-
percussão desse tipo de crítica, elas 
tocam às raias da irresponsabilida-
de. Isso porque destroem a credibi-
lidade da equipe governamental 
junto ao público. E essa credibilida-
de é de vital importância em qual-
quer política econômica. Isso vale, 
especialmente, para o caso da infla-
ção. 

Poderíamos listar muitos outros 
corolários negativos da imaturida-
de que vêm grassando entre os nos-
sos profissionais da Economia. Pre-
firo, contudo, passar a falar da 
própria imaturidade dessa ciência. 
Isso fica, todavia, para outro arti-
go. 
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do na próxima segunda-feira 


